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1989, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 128, de 5 de Junho de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 54/2000

Por ordem superior se torna público que a Colômbia
aceitou a emenda ao artigo 8, em 5 de Outubro de
1999, em Nova Iorque, da Convenção Internacional
sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
Racial, adoptada em 15 de Janeiro de 1992 em Nova
Iorque.

A Convenção Internacional sobre Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação Racial foi adoptada
em 7 de Março de 1966.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Lei n.o 7/82, de 29 de Abril,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
24 de Agosto de 1982, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 233, de 8 de Outubro
de 1982.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 55/2000

Por ordem superior se torna público que a Turquia
ratificou, em 17 de Setembro de 1997, em Estrasburgo,
o Protocolo n.o 2 à Convenção Europeia para a Pre-
venção da Tortura e Penas ou Tratamentos Desumanos
ou Degradantes, aberto à assinatura em Estrasburgo
em 4 de Novembro de 1993.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 19/97, de 30 de Abril, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 30 de Abril de 1997,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 100, de 30 de Abril de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 56/2000

Por ordem superior se torna público que a Geórgia
depositou o seu instrumento de adesão, em 2 de Junho
de 1999, em Nova Iorque, à Convenção Internacional
sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
Racial, adoptada em 7 de Março de 1966.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Lei n.o 7/82, de 29 de Abril,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
24 de Agosto de 1982, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 233, de 8 de Outubro
de 1982.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 57/2000

Por ordem superior se torna público que a Argentina
aceitou a emenda ao artigo 43 (2), em 26 de Maio de
1999, em Nova Iorque, da Convenção sobre os Direitos
da Criança, adoptada em 12 de Dezembro 1995 em Nova
Iorque.

A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adop-
tada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20
de Novembro de 1989.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 20/90, de 12 de Setembro, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 21 de Setem-
bro de 1990, conforme aviso publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outubro de 1990.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 58/2000

Por ordem superior se torna público que a Islândia
assinou, em 15 de Junho de 1999, em Estrasburgo, a
Convenção Quadro Europeia para a Cooperação Trans-
fronteira entre as Comunidades ou Autoridades Ter-
ritoriais, aberta à assinatura em Madrid em 21 de Maio
de 1980.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto do Governo
n.o 29/87, de 13 de Agosto, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 10 de Janeiro de 1989, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 39, de 16 de Fevereiro de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 59/2000

Por ordem superior se torna público que o Líbano
depositou o seu instrumento de adesão, em 4 de Dezem-
bro de 1997, em Nova Iorque, à Convenção Interna-
cional contra a Tomada de Reféns, adoptada pela
Assembleia Geral das Nações Unidas em 17 de Dezem-
bro de 1979.

O instrumento de adesão foi acompanhado da
seguinte declaração:

Tradução

(original árabe)

«O entendimento do Governo Libanês relativamente
a determinadas disposições da Convenção pode resu-
mir-se como segue:

1 — A adesão da República do Líbano à Convenção
não implicará o reconhecimento de Israel, nem a apli-
cação da Convenção dará lugar a relações ou a coo-
peração de qualquer tipo com Israel.

2 — As disposições da Convenção, nomeadamente as
contidas no seu artigo 13.o, não afectarão a posição da
República do Líbano no tocante ao apoio ao direito
dos Estados e dos povos de se oporem e resistirem à
ocupação estrangeira dos seus territórios.»
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Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 3/84, de 8 de Fevereiro, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 6 de Julho
de 1984, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 1984.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 60/2000

Por ordem superior se torna público que a República
da Coreia retirou a reserva ao artigo 9, em 24 de Agosto
de 1999, em Nova Iorque, da Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra
as Mulheres, aberta à assinatura, em Nova Iorque, em
18 de Dezembro de 1979.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Lei n.o 23/80, de 26 de Julho,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
30 de Julho de 1980, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 267, de 18 de Novembro
de 1980.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 61/2000

Por ordem superior se torna público que a Tailândia
depositou o seu instrumento de adesão, em 5 de Setem-
bro de 1999, em Nova Iorque, ao Pacto Internacional
sobre os Direitos Civis e Políticos, adoptado em 16 de
Dezembro de 1966.

Portugal é Parte no mesmo Pacto, que foi aprovado,
para ratificação, pela Lei n.o 29/78, de 12 de Junho,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
15 de Junho de 1978, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 187, de 16 de Agosto de
1978.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 62/2000

Por ordem superior se torna público que a Albânia
assinou, em 7 de Maio de 1999, em Estrasburgo, a Con-
venção Quadro Europeia para a Cooperação Transfron-
teira entre as Comunidades ou Autoridades Territoriais,
aberta à assinatura em Madrid em 21 de Maio de 1980.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto do Governo
n.o 29/87, de 13 de Agosto, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 10 de Janeiro de 1989, con-

forme aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 39, de 16 de Fevereiro de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 63/2000

Por ordem superior se torna público que a Croácia
assinou e ratificou, em 11 de Outubro de 1997, em
Estrasburgo, o Quarto Protocolo Adicional ao Acordo
Geral sobre os Privilégios e Imunidades do Conselho
da Europa, aberto à assinatura em Estrasburgo em 16
de Dezembro de 1961.

Portugal é Parte no mesmo Protocolo, que foi apro-
vado, para ratificação, pelo Decreto n.o 40/82, de 5 de
Abril, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 16 de Julho de 1982, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1982.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 64/2000

Por ordem superior se torna público que Andorra
aderiu, em 24 de Novembro de 1998, em Estrasburgo,
ao Acordo Geral sobre Privilégios e Imunidades do Con-
selho da Europa, aberto à assinatura em Estrasburgo
em 2 de Setembro de 1949.

Portugal é Parte no mesmo Acordo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 41/82, de 7 de Abril, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 6 de Julho de 1982,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto de 1982.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

Aviso n.o 65/2000

Por ordem superior se torna público que a Itália rati-
ficou, em 8 de Março de 1999, em Estrasburgo, o Pro-
tocolo n.o 1 à Convenção Europeia para a Prevenção
da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desumanos
ou Degradantes, aberto à assinatura em Estrasburgo
em 4 de Novembro de 1993.

Portugal é Parte no mesmo Protocolo, que foi apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 24/97, de 5 de Maio, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 20 de Março de
1998, conforme o aviso n.o 10/99, de 21 de Janeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 30 de
Dezembro de 1999. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.


